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PARECER Nº 426/2021 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI

ORGÂNICA Nº 0002/21.

Trata-se  de projeto  de emenda à lei  orgânica,  de autoria  de 1/3  dos  membros da
Câmara, que visa alterar a redação do inciso III do art. 225 da Lei Orgânica do Município para o
fim de prever a gratuidade do transporte coletivo urbano para os maiores de 60 (sessenta)
anos, reduzindo, assim, em 5 (cinco) anos a idade atualmente vigente para fruição do benefício
da isenção de tarifa no transporte coletivo para os idosos.

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições de prosseguimento.

A proposta cuida de matéria  de predominante interesse local  sobre a  qual  cabe à
comuna legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do
Município.

Aliás,  a  Carta  Magna  é  expressa  em seu  art.  30,  V,  ao  dispor  que  compete  aos
Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os
serviços  públicos  de  interesse  local,  incluído  o  de  transporte  coletivo,  que  tem  caráter
essencial.

Além  disso,  o  próprio  art.  175,  XI,  de  nossa  Lei  Orgânica  determina  que  a
regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a metodologia,  as
regras de tarifação e as formas de subsídios.

Interessante trazer à colação parte do voto da Ministra Carmem Lúcia no julgamento da
ADI 3768, que trata da gratuidade no transporte público aos maiores de 65 (sessenta e cinco
anos), e cujas razões também se prestam a fundamentar a redução de idade pretendida:

Conforme lembrado no Parecer do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome,  "qualquer  cidadão  sabe  que,  independentemente  da  quantidade  de  pessoas  que
utilizam o  transporte  público,  ele  deverá  ser  prestado  em horários  pré-determinados  pela
Administração. O custo desta operacionalização é estável. O que se quer demonstrar é que a
empresa  não  tem  um  custo  maior  por  estar  transportando  pessoas  idosas.  O  transporte
encontra-se ali, disponível, com o custo já estabelecido". Grifamos

Ainda a fundamentar a proposta, é importante consignar que os idosos são tidos, em
nosso  ordenamento  jurídico,  como  sujeitos  especiais  -  assim  como  as  crianças,  os
adolescentes e as pessoas com deficiência - a quem se determina seja dada proteção especial.

Daí porque a Constituição Federal, em seu art. 230, expressamente dispõe acerca do
dever do Estado, da família e da sociedade de colaborarem para o amparo aos idosos, nos
seguintes termos:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas,
assegurando  sua  participação  na  comunidade,  defendendo  sua  dignidade  e  bem-estar  e
garantindo-lhes o direito à vida.

No mesmo sentido, a nossa Lei Orgânica, em seu art. 225, caput, prevê a proteção da
dignidade e do bem estar dos idosos, estabelecendo como dever do Município assegurar a
integração dos idosos na comunidade:

Art.  225. O Município procurará assegurar a integração dos idosos na comunidade,
defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na forma da lei, especialmente quanto:

(...)"



Podemos citar, ainda, na esfera federal, o Estatuto do Idoso - Lei Federal nº 10.741/03,
que também é preciso quanto ao dever de proteção aos idosos, sendo de se ressaltar que a
redução da idade para os 60 (sessenta) anos para a fruição do benefício da isenção de tarifa
no transporte coletivo é medida que se coaduna com o citado Estatuto que, em seu art. 39,
caput e § 3º, estabelece:

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos
transportes  coletivos  públicos  urbanos  e  semi-urbanos,  exceto  nos  serviços  seletivos  e
especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

...

§ 3º No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65
(sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para
exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.

No âmbito municipal, podemos citar a Lei Municipal nº 13.834/04, que institui a Política
Municipal do Idoso para os maiores de 60 (sessenta) anos e cujo art. 4º, fixou como um dos
seus princípios, a dignidade e o bem-estar social dos idosos, verbis:

Art. 4º São princípios da Política Municipal do Idoso:

(...)

II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;

Oportuno consignar as ponderações do STF acerca da tutela da dignidade do idoso:

Como se sabe, a dignidade da pessoa humana foi elevada pela Magna Carta de 1988
à condição  de princípio  fundamental  da República.  Assume,  de consequência,  o  papel  de
inspirador não só do legislador ordinário, como também do aplicador do Direito, que nunca
deve  perder  de  vista  seus  parâmetros,  sob  pena  de  desrespeitar  o  próprio  Ordenamento
Jurídico que legitima sua atuação.

Especialmente quanto à dignidade do idoso, a Constituição-Cidadã impõe sua defesa à
família, à sociedade e ao Estado (art. 230), diretrizes essas que devem repercutir na legislação
ordinária, tal como ocorreu com o recém criado Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, especialmente
os arts. 3º e 10 §3º) (HC 83.358/SP)

Por se tratar de projeto de emenda à Lei Orgânica, a proposta deverá ser discutida e
aprovada  em dois  turnos,  com o  voto  favorável  de  dois  terços  dos  membros  da  Câmara
Municipal, nos termos do § 2º do art. 36 da Lei Orgânica Municipal.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/06/2021.

Carlos Bezerra Jr. (PSDB) - Presidente

Alessandro Guedes (PT)

Faria de Sá (PP)

Gilberto Nascimento (PSC)

Professor Toninho Vespoli (PSOL) - Relator

Rubinho Nunes (PATRIOTA)

Sandra Tadeu (DEM)

Sansão Pereira (REPUBLICANOS)

Thammy Miranda (PL)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/06/2021, p. 91

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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